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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ENSACADEIRA SAT PARANA - INDUSTRIA E COMERCIO DE 

BALANCAS LTDA
ADVOGADOS : GABRIEL LOPES MIRANDA DA SILVA - PR110247

AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879
FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320
MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. PENHORA ONLINE. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. MODALIDADE "TEIMOSINHA". 
LEGALIDADE. UTILIZAÇÃO MEDIANTE OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DAS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A modalidade ‘teimosinha’ tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das 
execuções, e não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca 
dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 
respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício do exequente, e 
que a penhora em dinheiro é prioritária na busca pela satisfação do crédito. A 
medida deve ser avaliada em cada caso concreto, porque pode haver meios 
menos gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas 
não se pode concluir que a ferramenta é, à primeira vista, ilegal”. Precedente.
3. No caso dos autos, observa-se que o indeferimento de acionamento da 
referida ferramenta se apoia em fundamento genérico, sem menção às 
peculiaridades fáticas do caso concreto. 
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 22 de abril de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator

Documento eletrônico VDA41202892 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 23/04/2024 19:03:55
Publicação no DJe/STJ nº 3853 de 25/04/2024. Código de Controle do Documento: be2b3a74-0c64-4e78-b57b-2f65ed8e9aca



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2091261 - PR (2023/0288582-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ENSACADEIRA SAT PARANA - INDUSTRIA E COMERCIO DE 

BALANCAS LTDA
ADVOGADOS : GABRIEL LOPES MIRANDA DA SILVA - PR110247

AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879
FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320
MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SISBAJUD. PENHORA ONLINE. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. MODALIDADE "TEIMOSINHA". 
LEGALIDADE. UTILIZAÇÃO MEDIANTE OBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E DAS PECULIARIDADES DO 
CASO CONCRETO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.
2. A modalidade ‘teimosinha’ tenciona aumentar a efetividade das decisões 
judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das 
execuções, e não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca 
dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 
respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício do exequente, e 
que a penhora em dinheiro é prioritária na busca pela satisfação do crédito. A 
medida deve ser avaliada em cada caso concreto, porque pode haver meios 
menos gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas 
não se pode concluir que a ferramenta é, à primeira vista, ilegal”. Precedente.
3. No caso dos autos, observa-se que o indeferimento de acionamento da 
referida ferramenta se apoia em fundamento genérico, sem menção às 
peculiaridades fáticas do caso concreto. 
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fl. ):
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
SISBAJUD. FERRAMENTA DE EMISSÃO DE ORDENS AUTOMÁTICAS E 
SUCESSIVAS DE BLOQUEIO DE ATIVOS FINANCEIROS (TEIMOSINHA). 
UTILIZAÇÃO MEDIANTE OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE E 
DAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DA PRIMEIRA TURMA DO STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PELO INDEFERIMENTO. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. CASSAÇÃO. RETORNO 
DOS AUTOS PARA NOVO JULGAMENTO. RECURSO PROVIDO.

O agravante alega que "o uso prolongado e indiscriminado de ferramentas como o 

sistema SISBAJUD, prorrogando o cumprimento de ordens judiciais por vários dias, pode 

acarretar sérios prejuízos à operacionalidade da empresa sem que se assegure a 

manutenção de suas atividades essenciais." (fl. 101)

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada.

Conforme se verifica na decisão agravada, a Primeira Turma do STJ firmou 

entendimento no sentido de que "[a] modalidade ‘teimosinha’ tenciona aumentar a 

efetividade das decisões judiciais e aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no 

âmbito das execuções, e não é revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca 

dar concretude aos arts. 797, caput, e 835, I, do CPC, os quais estabelecem, 

respectivamente, que a execução se desenvolve em benefício do exequente, e que a 

penhora em dinheiro é prioritária na busca pela satisfação do crédito. A medida deve ser 

avaliada em cada caso concreto, porque pode haver meios menos gravosos ao devedor de 
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satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas não se pode concluir que a ferramenta é, à 

primeira vista, ilegal”.

Veja-se a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SISBAJUD. PENHORA ONLINE. 
REITERAÇÃO AUTOMÁTICA. TEMPO DETERMINADO. MODALIDADE 
"TEIMOSINHA". LEGALIDADE.
1. O Conselho Nacional de Justiça, com a arquitetura de sistema mais moderno do 
SISBAJUD, permitiu "a reiteração automática de ordens de bloqueio (conhecida como 
teimosinha), e a partir da emissão da ordem de penhora on-line de valores, o magistrado 
poderá registrar a quantidade de vezes que a mesma ordem terá que ser reiterada no 
SISBAJUD até o bloqueio do valor necessário para o seu total cumprimento."
2. A modalidade "teimosinha" tenciona aumentar a efetividade das decisões judiciais e 
aperfeiçoar a prestação jurisdicional, notadamente no âmbito das execuções, e não é 
revestida, por si só, de qualquer ilegalidade, porque busca dar concretude aos arts. 797, 
caput, e 835, I, do CP C, os quais estabelecem, respectivamente, que a execução se 
desenvolve em benefício do exequente, e que a penhora em dinheiro é prioritária na busca 
pela satisfação do crédito.
3. A medida deve ser avaliada em cada caso concreto, porque pode haver meios menos 
gravosos ao devedor de satisfação do crédito (art. 805 do CPC), mas não se pode concluir 
que a ferramenta é, à primeira vista, ilegal.
4. Hipótese em que, como não houve fundamento em concreto para se entender pela 
impossibilidade da medida, findou abalada a base em que se sustentava o acórdão recorrido, 
já que o magistrado de primeiro grau limitou a reiteração automática das ordens de bloqueio 
por 30 (trinta) dias, pelo que não inviabilizaria a atividade empresarial do devedor no longo 
prazo.
5. Recurso especial provido. (REsp 2.034.208/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 31/1/2023)

No caso dos autos, observa-se que o indeferimento de acionamento da referida 

ferramenta se apoia em fundamento genérico, sem menção às peculiaridades fáticas do 

caso concreto.

Logo, deve ser provido o recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com 

a determinação de retorno dos autos para novo julgamento do agravo de instrumento, 

ocasião em que o órgão julgador deverá decidir a respeito da adequação da medida 

pedida pela exequente, à luz das peculiaridades do caso concreto, com observância do 

princípio da razoabilidade.

Citam-se, nesse sentido, as seguintes monocráticas: AREsp n. 2.445.744, Ministro 

Benedito Gonçalves, DJe de 20/03/2024; REsp n. 2.119.602, Ministro Sérgio Kukina, 

DJe de 15/03/2024; REsp n. 2.119.140, Ministro Francisco Falcão, DJe de 

14/03/2024;REsp n. 2.122.585, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 11/03/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.

Documento eletrônico VDA40910942 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 08/04/2024 20:20:55
Código de Controle do Documento: 9d07fde9-bf6c-4ede-b966-ae3e1391abb9



TERMO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.091.261 / PR

Número Registro: 2023/0288582-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

50120445320114047009 50160560520224040000

Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDO : ENSACADEIRA SAT PARANA - INDUSTRIA E COMERCIO DE BALANCAS LTDA

ADVOGADOS : AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879

FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320

MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090

GABRIEL LOPES MIRANDA DA SILVA - PR110247

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ENSACADEIRA SAT PARANA - INDUSTRIA E COMERCIO DE BALANCAS LTDA

ADVOGADOS : GABRIEL LOPES MIRANDA DA SILVA - PR110247

AMAZONAS FRANCISCO DO AMARAL - PR010879

FÁBIO DA SILVA MUIÑOS - PR028320

MURILO FRANCISCO DO AMARAL - PR042090

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 23 de abril de 2024
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